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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : AMARO FRANCISCO DA SILVA FILHO
ADVOGADO : RODNEY ALVES DA SILVA - SP222641
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. ÓLEOS E GRAXAS. 
HIDROCARBONETOS. MENÇÃO GENÉRICA. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A menção genérica ao termo “óleos e graxas” e 
“hidrocarbonetos” não permite concluir que o trabalho foi exercido 
em condições especiais, seja porque é insuficiente para identificar 
se o elemento é potencialmente nocivo à saúde, seja porque 
inviabiliza a especificação do tipo de avaliação necessária: 
quantitativa ou qualitativa (TNU, PEDILEF 5001319-
31.2018.4.04.7115/RS, Relator Juiz Federal Fabio de Souza Silva, j. 
em junho/2022).
2. No caso, a Corte Regional, examinando as provas dos autos, 
entendeu que os “óleos e graxas” aos quais estava submetida a parte 
não conteriam os agentes nocivos na forma da legislação aplicável à 
espécie, notadamente por não atingir a quantidade necessária para 
assim caracterizar a especialidade da atividade.
3. Apenas com a revisão da matéria fático-probatória seria possível 
aferir exatamente a espécie de “óleos e graxas” ou 
“hidrocarbonetos” aos quais teria sido exposto o recorrente 
para verificar se se enquadravam como agentes nocivos e, nesse 
caso, se a aferição da especialidade seria pelo método qualitativo ou 
quantitativo, o que é inviável por força da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1999964 - PE (2022/0125638-6)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : AMARO FRANCISCO DA SILVA FILHO
ADVOGADO : RODNEY ALVES DA SILVA - SP222641
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. ÓLEOS E GRAXAS. 
HIDROCARBONETOS. MENÇÃO GENÉRICA. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A menção genérica ao termo “óleos e graxas” e 
“hidrocarbonetos” não permite concluir que o trabalho foi exercido 
em condições especiais, seja porque é insuficiente para identificar 
se o elemento é potencialmente nocivo à saúde, seja porque 
inviabiliza a especificação do tipo de avaliação necessária: 
quantitativa ou qualitativa (TNU, PEDILEF 5001319-
31.2018.4.04.7115/RS, Relator Juiz Federal Fabio de Souza Silva, j. 
em junho/2022).
2. No caso, a Corte Regional, examinando as provas dos autos, 
entendeu que os “óleos e graxas” aos quais estava submetida a parte 
não conteriam os agentes nocivos na forma da legislação aplicável à 
espécie, notadamente por não atingir a quantidade necessária para 
assim caracterizar a especialidade da atividade.
3. Apenas com a revisão da matéria fático-probatória seria possível 
aferir exatamente a espécie de “óleos e graxas” ou 
“hidrocarbonetos” aos quais teria sido exposto o recorrente 
para verificar se se enquadravam como agentes nocivos e, nesse 
caso, se a aferição da especialidade seria pelo método qualitativo ou 
quantitativo, o que é inviável por força da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por particular contra decisão 

de minha lavra, em que não conheci do recurso especial.
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Sustenta o recorrente que não cabia a aplicação da Súmula 7 ao 

caso, porque, para o exame do apelo especial, “basta a leitura do v. acórdão atacado em 

conjunto com a redação do artigo 58, caput, e § 1º, da lei nº 8.213/1991”.

Sem impugnação ao recurso.

VOTO

Adianto que o agravo não deve ser provido.

Ao contrário do que afirma a parte recorrente, o apelo especial não 

se resume à interpretação da norma tida por contrariada, mas ao exame dela à luz do 

contexto fático-probatório levado em consideração na instância ordinária.

Foi a partir das provas produzidas nos autos que o Tribunal 

Regional chegou à conclusão de que os “óleos e graxas” aos quais estava submetida a 

parte não conteriam os agentes nocivos na forma da legislação aplicável à espécie, 

notadamente por não atingir a quantidade necessária para caracterizar a especialidade da 

atividade.

O agravante insiste na tese de que não haveria a necessidade de 

indicação quantitativa da exposição, porque bastaria estar exposto àquelas substâncias 

para se qualificar a atividade como especial.

Todavia, conforme já bem definiu a Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência:

[...]
4. Óleos e graxas. Óleos e graxas não são agentes nocivos, mas, em alguns 
casos, podem conter elementos prejudiciais à saúde, como benzeno, 
carvão mineral, chumbo e hidrocarbonetos e outros compostos de 
carbono. A manipulação de óleos e graxas, em tese, pode configurar atividade 
especial (tema 53 TNU), desde que haja prova de que tais substâncias sejam 
compostas por agentes nocivos à saúde. Mas a simples referência a “óleos e 
graxas”, ainda que de origem mineral, é insuficiente para indicar a presença de 
agentes nocivos.
5. Hidrocarbonetos. A menção genérica ao termo “hidrocarbonetos” não 
permite concluir que o trabalho foi exercido em condições especiais, seja 
porque é insuficiente para identificar se o elemento é potencialmente 
nocivo à saúde, seja porque inviabiliza a especificação do tipo de 
avaliação necessária: quantitativa ou qualitativa.
[...]
(PEDILEF 5001319-31.2018.4.04.7115/RS, Relator Juiz Federal Fabio de 
Souza Silva, j. em junho/2022) (Grifos acrescidos).

No caso, como visto, a Corte Regional, examinando as provas dos 

autos, entendeu que os “óleos e graxas” aos quais estava submetida a parte não conteriam 
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os agentes nocivos na forma da legislação aplicável à espécie, notadamente por não 

atingir a quantidade necessária para caracterizar a especialidade da atividade.

Apenas com a revisão da matéria fático-probatória seria possível 

aferir exatamente a espécie de “óleos e graxas” ou “hidrocarbonetos” aos quais teria sido 

exposto o recorrente para verificar se se enquadravam como agentes nocivos e, nesse 

caso, se a aferição da especialidade seria pelo método qualitativo ou quantitativo.

Ou seja, a pretensão recursal esbarra, como disse anteriormente, no 

óbice da Súmula 7 do STJ.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente 

recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.999.964 / PE
Número Registro: 2022/0125638-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08001284520164058311 8001284520164058311

Sessão Virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMARO FRANCISCO DA SILVA FILHO
ADVOGADO : RODNEY ALVES DA SILVA - SP222641
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMARO FRANCISCO DA SILVA FILHO
ADVOGADO : RODNEY ALVES DA SILVA - SP222641
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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